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ATOS E DESPACHOS DO GOVERNADOR

MENSAGEM Nº 119, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2024.

Senhor Presidente,

Reporto-me a Vossa Excelência para comunicar que, nos termos do § 1º do art. 89 
da Constituição Estadual, decidi vetar totalmente o Projeto de Lei nº 181/2023 que 
“Altera a Lei Estadual nº 5.900, de 27 de dezembro de 1996.”, pelas razões adiante 
aduzidas.
Razões do veto:
Apesar dos elevados propósitos de deliberação do Poder Legislativo, e embora 
muito louvável a matéria disposta no Projeto de Lei nº 181/2023, sua sanção não se 
apresenta possível, como se observará pelas razões adiante descritas.
Nos termos do § 1º do art. 89 da Constituição Estadual, se o Governador do Estado 
considerar o Projeto de Lei aprovado pelo Poder Legislativo Estadual, no todo ou 
em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, poderá vetá-lo, total 
ou parcialmente.
O Projeto de Lei aprovado propõe a alteração do art. 17-A da Lei Estadual nº 5.900, 
de 27 de dezembro de 1996 (Lei do ICMS), com o objetivo de estender a alíquota 
reduzida de 12% para armas de fogo, munições e acessórios a consumidores em 
geral. Contudo, apresenta vícios formais e materiais de constitucionalidade.
A proposta amplia a renúncia de receita tributária sem observância dos requisitos 
estabelecidos no art. 14 Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF), notadamente a estimativa do impacto fi nanceiro-
orçamentário no exercício corrente e nos dois subsequentes, o que viola o art. 113 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT da Constituição 
Federal, comprometendo a validade do processo legislativo e impedindo sua 
conformidade com a LRF, denotando vício formal de constitucionalidade.
Igualmente, ao ampliar os benefícios fi scais para aquisição e reduzir a alíquota do 
ICMS para armas de fogo e correlatos, a proposta legislativa contraria o princípio 
da essencialidade, consagrado no art. 155, § 2º, III, da Constituição Federal, bem 
como os princípios do proporcionalidade e da razoabilidade, pois armas de fogo, 
munições e acessórios não se confi guram como bens essenciais à população 
em geral, sendo considerados bens cuja tributação mais elevada é justifi cada 
pelo impacto que seu consumo pode ter sobre a segurança pública e os direitos 
fundamentais, em especial o direito à vida.
Nesse sentido, o prospecto legislativo fere os compromissos constitucionais do 
Estado de Alagoas com a proteção da vida e da segurança pública, conforme 
estabelecido no art. 5º da Constituição Federal, reafi rmado por decisões do 
Supremo Tribunal Federal - STF que tem assegurado a necessidade de controle no 
acesso às armas, considerando o impacto direto dessa medida na segurança pública 
e nos direitos humanos.
Ademais, a concessão de isenções, incentivos ou benefícios fi scais relativos ao 
ICMS somente pode ser implementada mediante prévia deliberação unânime 
do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, nos termos da Lei 
Complementar Federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975. No caso, a ampliação do 
benefício fi scal sem a deliberação do CONFAZ não apenas contraria a legislação 
tributária federal, como também fere o pacto federativo e compromete a harmonia 
do sistema tributário nacional.
Essas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a vetar totalmente o 
Projeto de Lei nº 181/2023, por inconstitucionalidade formal e material, as quais 
submeto à apreciação dos Senhores Membros da Assembleia Legislativa do Estado 
de Alagoas.

PAULO SURUAGY DO AMARAL DANTAS
Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado MARCELO VICTOR CORREIA DOS SANTOS
Presidente da Assembleia Legislativa Estadual.
NESTA
=========================================================

JOSÉ ROBERTO SANTOS WANDERLEY
Gerente de Documentação e Publicação de Atos Governamentais

Protocolo 917666

LEI Nº 9.419, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2024.

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBICA ESTADUAL O INSTITUTO LUIZ 
TAVERES.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS
Faço saber que o Poder Legislativo Estadual decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica considerado de Utilidade Pública Estadual o INSTITUTO LUIZ 
TAVARES, associação sem fi ns lucrativos, devidamente inscrito no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob nº 50.307.631/0001-26, com sede na Rua 
Belém, nº 68, Jacintinho, CEP 57.040-020, no município de Maceió, Alagoas.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO REPÚBLICA DOS PALMARES, em Maceió, 2 de dezembro de 2024, 
208º da Emancipação Política e 136º da República.

PAULO SURUAGY DO AMARAL DANTAS
Governador

=========================================================
JOSÉ ROBERTO SANTOS WANDERLEY

Gerente de Documentação e Publicação de Atos Governamentais
Protocolo 917667

DECRETO Nº 100.195, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2024.

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO INICIAL E O PROCESSO DE 
TRANSIÇÃO PARA O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE AVIAÇÃO - DEA, 
CRIADO PELA LEI ESTADUAL Nº 9.390, DE 25 DE OUTUBRO DE 2024, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe 
conferem os incisos IV do art. 107 da Constituição Estadual, e o que mais consta 
do Processo Administrativo nº E:11014.0000000002/2024,

DECRETA:

Art. 1º Fica regulamentada a organização inicial e o processo de transição para 
o pleno funcionamento do Departamento Estadual de Aviação - DEA, autarquia 
estadual criada pela Lei Estadual nº 9.390, de 25 de outubro de 2024, responsável 
pela gestão, operação, manutenção e fi scalização das aeronaves pertencentes ou 
sob a responsabilidade do Estado de Alagoas.
Art. 2º Enquanto não efetivada a plena estruturação do DEA:
I - a responsabilidade orçamentária e fi nanceira pelas aeronaves permanecerá 
atribuída aos órgãos e entidades estaduais atualmente detentores desses bens; e
II - as despesas de manutenção e custeio relacionadas às aeronaves deverão ser 
suportadas orçamentária e fi nanceiramente pelos órgãos estaduais que tinham tal 
atribuição anteriormente à criação do DEA.
Art. 3º Os servidores designados ou nomeados para atuar no DEA terão suas folhas 
de pagamento suportadas pelos órgãos de origem até ulterior deliberação, sem 
prejuízo de direitos e garantias previstos na legislação.
Art. 4º O processo de transição para a gestão integral pelo DEA será conduzido de 
forma planejada e gradual, observando os seguintes princípios:
I - continuidade do serviço público, garantindo a prestação ininterrupta de serviços 
essenciais;
II - efi ciência administrativa, visando à otimização dos recursos disponíveis; e
III - economicidade, com a racionalização dos custos operacionais.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO REPÚBLICA DOS PALMARES, em Maceió, 2 de dezembro de 2024, 
208º da Emancipação Política e 136º da República.

PAULO SURUAGY DO AMARAL DANTAS
Governador
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DECRETO Nº 100.196, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2024.

OUTORGA AO TENENTE CORONEL QOEM MÁRIO CÉSAR NUNES 
PALMEIRA, A “MEDALHA DO MÉRITO DA REPÚBLICA MARECHAL 
DEODORO DA FONSECA”.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 107, inciso XI, da Constituição Estadual, considerando o 
disposto na Lei nº 6.417, de 7 de novembro de 2003 c/c o Decreto nº 1.612, de 10 
de novembro de 2003,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica outorgada ao Tenente Coronel QOEM Mário César Nunes Palmeira, 
por suas exemplares atitudes e procedimentos na vida pública e pessoal, e pela sua 
insigne contribuição no processo de consolidação da democracia social no País, 
a “MEDALHA DO MÉRITO DA REPÚBLICA MARECHAL DEODORO DA 
FONSECA”.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO REPÚBLICA DOS PALMARES, em Maceió, 2 de dezembro de 2024, 
208º da Emancipação Política e 136º da República.

PAULO SURUAGY DO AMARAL DANTAS
Governador

DECRETO Nº 100.197, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2024.

OUTORGA AO MAJOR QOEM JOSIMAR ARAÚJO FIGUEREDO DA SILVA, 
A “MEDALHA DO MÉRITO DA REPÚBLICA MARECHAL DEODORO DA 
FONSECA”.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 107, inciso XI, da Constituição Estadual, considerando o 
disposto na Lei nº 6.417, de 7 de novembro de 2003 c/c o Decreto nº 1.612, de 10 
de novembro de 2003,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica outorgada ao Major QOEM Josimar Araújo Figueredo da Silva, por 
suas exemplares atitudes e procedimentos na vida pública e pessoal, e pela sua 
insigne contribuição no processo de consolidação da democracia social no País, 
a “MEDALHA DO MÉRITO DA REPÚBLICA MARECHAL DEODORO DA 
FONSECA”.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO REPÚBLICA DOS PALMARES, em Maceió, 2 de dezembro de 2024, 
208º da Emancipação Política e 136º da República.

PAULO SURUAGY DO AMARAL DANTAS
Governador

=========================================================
JOSÉ ROBERTO SANTOS WANDERLEY

Gerente de Documentação e Publicação de Atos Governamentais
Protocolo 917668

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PAULO SURUAGY DO AMARAL DANTAS, 
GOVERNADOR DO ESTADO, EM DATA DE 2 DE DEZEMBRO DE 2024, 
DESPACHOU OS SEGUINTES PROCESSOS:

PROC.E:1101-4454/24, da ALE = Com fundamento no art. 89, § 1º, da Constituição 
Estadual, VETO TOTALMENTE, por inconstitucionalidade formal e 
material, o Projeto de Lei nº 181/2023, de iniciativa do Deputado Estadual 
Cabo Bebeto e aprovado pelo Poder Legislativo Estadual. Publique-se e 
dê-se ciência do veto e de suas razões à egrégia Assembleia Legislativa do 
Estado de Alagoas.

PROC.E:1101-4453/24, da ALE = De acordo. Sanciono e promulgo o Projeto 
de Lei nº 936/2024, de iniciativa do Deputado Estadual Dudu Ronalsa e 
aprovado pelo Poder Legislativo Estadual. Publique-se.

PROC.E:11014-2/24, do DEA = De acordo. Lavre-se o Decreto. Em seguida, 
remetam-se os autos ao Departamento Estadual de Aviação - DEA para as 
providências a seu cargo.

=========================================================
JOSÉ ROBERTO SANTOS WANDERLEY

Gerente de Documentação e Publicação de Atos Governamentais
Protocolo 917669
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